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    Olhamos melhor quando de través


    ... a vida e a historiografia precisam ter mais da força e da beleza do riso e da felicidade.


    Katyuscia Kelly Catão de Sousa


    O mundo, ou seja, a parte de nós que deslocamos e espraiamos ao nosso redor, parece, a cada geração, ainda mais confuso. Imagens partidas nos representam, nem sempre sabemos a diferença entre a ficção e a realidade, guerras e crimes nos assustam todo o tempo, os valores liquefazem-se com rapidez, movimentos de condensação se chocam com fluxos incontroláveis, tudo já nascendo aerado...


    Como entender tudo isso? Será que o entendimento persiste como horizonte do desejo? Será que precisamos, talvez, até mesmo retomar os fios e construir outro sentido para o verbo entender? Será que há o que entender?


    Os autores que compuseram este livro respondem de forma enfática a todos os questionamentos acima. Todos, mesmo que nem sempre da mesma forma, partilham da crença de que há, sim, algo a entender. Especialmente se entender for um gesto mesclado, no qual se misturem a exploração das coisas, a sua tradução na linguagem acadêmica e, nelas, alguma transformação.


    Nesse sentido, os textos aqui reunidos se colocam na linha já antiga, mas fértil, do compromisso do saber com a vida, com as práticas, com os fazeres. Não há nas páginas a seguir nenhum descompromisso – e isso se faz, felizmente, sem o abandono da leveza e da graça. O viver, isso que nos define e motiva, está posto em palavras neste livro como um modo de ser que traz implicado em si o estar no mundo e o inquietar-se em relação ao mundo. Leremos, a seguir, palavras que cortam mais que acalentam, signos de uma experiência de inquietação e de inquietude.


    Ora, nada disso seria possível sem que se desejasse, profundamente, outro mundo, ainda que neste mundo. E todos os capítulos dão conta do desafio de, na exploração de questões próprias, de tempos peculiares, de andamentos vários, apresentar-se o desejo do tensionamento dos poderes locais, das educações e das culturas tantas de Pernambuco (e mais além).


    Num plano, o que se pensa é a dimensão pedagógica da cidade – palimpsesto eterno no qual se desenham de forma incessante os jogos, as alianças, as tensões, os embates entre tradições, modernizações e poderes locais. Importa aí investigar a dinâmica das ruas, dos transportes, das festas, das ações de cultura, dos dramas tantos da história da educação, dos (des)encontros entre pensares/fazeres...


    Noutro plano, há a busca pelo que fica e pelo que se vai em meio às histórias de lugares diversos. Como, no interior do Nordeste, poder, política e laços familiares se embaralham? Como a política se refaz nova e antiga nas cidades pernambucanas? Qual a voz e o voto do clero quando há rupturas na ordem democrática? Como a terra, a água e o poder se (des)encontram naqueles mundos?


    Em ambas as partes somos chamados a pensar como, em certo Pernambuco, fizeram-se histórias ao mesmo tempo miúdas e globais: desdobramentos de pequenos casos que, por um lado, ressoam algo de muito longe e burburinham algo próximo e singular. Assim, no intervalo aberto por tantas falas, assinadas por profissionais de diferentes pontos do campo geral das humanidades, ou das ciências sociais e humanas, parece se instalar algo a mais.


    É certo que, desde o título, a pertença estadual regra as produções e, de certa forma, as limita. É de Pernambuco que se fala, ao fundo e, quase sempre, na primeira cena. O livro fará boa figura no rol dos estudos ditos locais, destinados a explicar ao mundo o que se sucede em uma de suas partes.


    Entretanto, e este é o ponto sobre o qual gostaria de me voltar mais detidamente, o livro em muito ultrapassa essa posição inicial, e o faz em duas dimensões, principalmente.


    Em primeiro lugar, os estudos aqui reunidos, sem nenhuma exceção, exemplificam uma regra de ouro da produção acadêmica do nosso campo: não há saberes apenas locais, ou apenas gerais. Ou, ao menos, como diria Michel de Certeau, não há mais nada assim. As regras que presidem o nosso ofício nos tornam, de maneira inegociável, profissionais do desvio, da transgressão, do atravessamento. Os nossos problemas de pesquisa dialogam sem parar com a dimensão empírica mais imediata e com o que vamos tecendo como os universais do nosso estudo (que não está em algum lugar, à nossa espera, mas são tramados pelo nosso olhar atrevido e comprometido).


    Em segundo lugar, e numa deriva do que disse acima, o livro que ora se dá à leitura e ao estudo é a demonstração, mais ou menos voluntária, de um questionamento por dentro das hierarquias montadas a partir de certa geografia do saber. Dizendo-se uma obra pernambucana, ele dialoga criticamente com a imagética tradicional que ainda preside certa memória coletiva sobre o estado (certa pernambucanidade), pela qual falar de Pernambuco é falar do mundo. O livro aceita, de certa forma, esta ideia, mas a subverte inteligentemente, articulando em cada capítulo, cada um ao seu modo, uma modalidade de pensamento que aceita localizar-se aqui para dizer que é sabendo-se o próprio que se compreende, melhor, o que o excede.


    Gostaria de isolar apenas uma das questões tantas que são abordadas no livro, e que me parece exemplar deste jogo tenso a que me referi acima. O meu olho foi atraído, desde a primeira página, por uma questão que me interessa em particular e que se encontra trabalhada nas páginas a seguir de forma ampla e competente. Quero me referir a esse antigo pareamento entre o que se diz novo e o que se diz velho nos jogos da política.


    Ora, me parece quase impossível não pensar que reside aí uma das dimensões mais recorrentes e terríveis da cena pública brasileira. Não que haja aí uma aura de inevitabilidade ou de essencialismo. Longe disso, o que incomoda é, justamente, crer que nada do que há entre os homens é obrigatório ou necessário de forma absoluta – e, ao mesmo tempo, me deparar, como cidadão e como historiador, com a recorrência de certas práticas político-eleitorais, entre as quais o embaralhamento das fronteiras entre o público e o privado e a incapacidade difusa da escuta do diferente.


    Por isso, além de outros motivos, gostei do livro. Com ele aprendi, mais uma vez, que tudo isso, inclusive e principalmente o que me irrita e desagrada, é obra de escolhas de homens e mulheres que, como eu, podem sempre tomar outra decisão. Para isso serve nosso saber: para nos lembrar do que outros nos legaram, como obras de pedra ou de palavras, e para nos chamar ao ato criativo. Precisamos fazer algo, com pedras ou com palavras, e agir é, sempre, urgente.


    Para que tudo dê certo, sugiro agirmos como os autores aqui reunidos: de través, recusando o caminho reto das respostas simples em defesa do caminho tortuoso, mas promissor, do encantamento e do acolhimento da maravilha incontrolável da vida que se nos revela na pesquisa. E, acrescento ainda, o melhor modo para que tudo dê certo, como nos diz a epígrafe do Prefácio, é com amor. Isso eu sei bem.


    Alarcon Agra do Ó


    UFCG

  


  
    PREFÁCIO


    Para fazer uma obra de arte não basta ter talento; não basta ter força; é preciso também viver um grande amor.


    Wolfgang Amadeus Mozart


    Este livro, como muitos outros, nasce do desejo e da sensibilidade de pessoas atravessadas por certas afinidades temáticas, mas que apresentam diferenças e dissonâncias salutares, já que trilham caminhos teóricos e metodológicos distintos. Os artigos desta coletânea têm como eixo articulador a preocupação com o estudo das questões locais, problematizadas e interpretadas sob múltiplas e singulares dimensões. Assim, questões políticas, econômicas, educacionais, culturais e ambientais, pertinentes à realidade de alguns munícipios do estado de Pernambuco, foram contempladas em diferentes lugares e contextos pelos olhares dos sujeitos aqui envolvidos.


    Não se privilegiou especificamente nenhuma matriz teórica ou um único campo de saber, mas a pluralidade referencial e a interdisciplinaridade. Mais do que isso, ele é obra de um encontro entre diferenças que se tornaram consonantes, pelo fato de articular profissionais marcados tanto pela prática docente e científica quanto pela paixão e compromisso ético e político com o conhecimento.


    Dividido em duas partes, o livro aborda e elucida questões significativas da história e sociedades de alguns munícipios localizados nas principais paisagens físico-sociais do estado de Pernambuco, a saber: o Recife, a capital do estado, a mata sul, o agreste e o sertão. Os objetos e as temáticas abordadas descortinam novos e velhos saberes e práticas socioculturais, ambíguas representações sociais, longevas hegemonias políticas e novas formas de resistências sociais, bem como medos, esperanças, mudanças e permanências, todas indelevelmente atravessadas pela luz difusa dos poderes das elites locais. Em função disso, os temas se fragmentaram, mas não perderam sua unidade de mosaico: as cidades e suas sensibilidades tradicionais e modernas, as festas e as tradições “inventadas” e seu papel na construção das identidades urbanas, o saber e a educação popular manejados por artesãos de uma comunidade emblemática do agreste pernambucano, aprendidos a partir de um diálogo entre Paulo Freire e Edgar Morin, os educadores da escola pública municipal e sua dependência/autonomia em meio às tramas do poder político, a universidade do Recife, a presença de Paulo Freire e o serviço de extensão cultural na década de 1960, as famílias tradicionais, sua força e legitimidade política sobre pequenas e médias cidades nordestinas, as resistências do chamado clero progressista ao regime militar (1964-85) no interior de Pernambuco, a propriedade rural, as famílias e as redes de poder no século XIX (nas regiões do sertão e da mata sul), sem deixar de esquecer do tema crucial nos dias de hoje, que é a problemática ambiental, sobretudo, a gestão racional e democrática dos recursos hídricos dos municípios, constituem os objetos, problemas e sujeitos desta coletânea. Trata-se, pois, de um livro tecido com fios multicoloridos.


    Outro ponto a ser destacado, e que raramente é explicitado nos trabalhos dessa natureza, diz respeito ao sentimento de amizade presente entre a maioria destes autores. A amizade possibilita encontros, diálogos e projetos, sendo a casa, a rua, a academia, os partidos e os sindicatos – e, porque não dizer também os bares – seus locais de materialidade. Nesses variados espaços, conscientemente ou não, algumas dessas ideias e desejos vinham sendo gestados.


    A escolha dos temas nutre-se certamente das experiências dos autores que, por esta razão, também se constituem em atores do cenário local. Muitas dessas influências derivam das tramas da memória, da história, do trabalho e de um sentimento político que transcende os jogos partidários. São vivências forjadas na e para a cidade, e sua consistência advém não apenas do estudo e da pesquisa, mas também de uma presença de espírito que se define pelo bom combate em torno de questões e desafios que se desenrolam cotidianamente. Um combate que extrapola muitas vezes o espaço restrito da sala de aula.


    São professores que se revestem da dimensão do intelectual orgânico, conforme a expressão cunhada por Antônio Gramsci. Autores que se fazem atores e vice-versa. Há pessoas que desenvolvem trabalhos religiosos e culturais em comunidades de artesãos, outros que militam na causa dos direitos humanos ou ainda no campo da chamada educação popular. Há, ainda, aqueles que direcionam suas energias políticas e ideológicas para as disputas partidárias e movimentos sociais. O local torna-se, simultaneamente, campo de estudo e arena de embates.


    Apesar de encontrarmos um ou outro texto discorrendo análises sobre temporalidades mais distantes da nossa contemporaneidade, é o “tempo presente, a vida presente e os homens presentes” para os quais eles se voltam. Pois tal qual Carlos Drummond de Andrade, não queremos ser os poetas de um mundo caduco, muito menos buscar no tempo “um museu de grau de grandes novidades”. Seguindo a trilha de koselleck, pensamos o passado e também o presente como campos de experiência e o futuro como horizonte de expectativa1, pois não nos interessa apenas narrar histórias, mas fazer história, ser História nos lugares que vivemos e trabalhamos. Queremos nos apropriar das experiências do vivido, dos aprendizados deixados pelas lutas, vitórias e derrotas forjadas no cotidiano como fios construtores de novas possibilidades de um futuro-presente.


    Caruaru, abril de 2014


    
      
        1. Para uma melhor compreensão das noções de “Campo de Experiência” e “Horizonte de Expectativa”, ver Koselleck, Reinhart. Futuro Passado. Contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de Janeiro: Contraponto, E. Puc-Rio, 2006.

      

    

  


  
    PARTE I:


    CIDADE, CULTURA E EDUCAÇÃO:


    Tradições, modernizações e poderes locais


    

  


  
    Notas


    
      
        1.Doutor em História pela UFPE, professor adjunto do Departamento de História da Universidade Federal do Ceará. Líder do Grupo de Pesquisa “História e Documento: reflexões sobre as fontes históricas”.

      


      
        2. Revista A Pilhéria, p. 17, 19 out. 1928.

      


      
        3.“ Minha terra”, poema publicado em 1948. Nele o autor recifense, adepto do modernismo, faz críticas à modernização de sua cidade natal. Eis os seus versos:


        Saí menino de minha terra.


        Passei trinta anos longe dela.


        De vez em quando me diziam:


        Sua terra está completamente mudada,


        Tem avenidas, arranha-céus...


        É hoje uma bonita cidade!


        Meu coração ficava pequenino.


        Revi afinal o meu Recife.


        Está de fato completamente mudado.


        Tem avenidas, arranha-céus.


        É hoje uma cidade bonita.


        Diabo leve quem pôs bonita a minha terra!

      


      
        4. Exposição com que o Coronel Eduardo de Lima Castro, prefeito do município, abriu a terceira sessão ordinária do Conselho Municipal do Recife em 16 de julho de 1920. Recife: Oficinas Gráficas do Jornal do Commércio, 1921, p. 20.

      


      
        5. Exposição com que o Coronel Eduardo de Lima Castro, prefeito do município, abriu a sessão ordinária do Conselho Municipal do Recife em 15 de fevereiro de 1921. Recife: Oficinas Gráficas do Jornal do Commércio, 1921, p. 8.

      


      
        6. Idem, p. 9-10.

      


      
        7. Exposição com que o Coronel Eduardo de Lima Castro, prefeito do município, abriu a sessão ordinária do Conselho Municipal do Recife em 15 de fevereiro de 1921. Recife: Oficinas Gráficas do Jornal do Commércio, 1921. (Seção de Decretos).

      


      
        8. Primeira Exposição lida perante o Conselho pelo Coronel Eduardo Lima Castro. Recife: Oficinas Gráficas do Jornal do Commércio, 1921.

      


      
        9. Sobre o “empréstimo patriótico”, c.f. Exposições dos Prefeitos de 1919-1925, p. 8-11.

      


      
        10. Decreto 70, publicado em 16/07/1922.

      


      
        11. Dados sobre os serviços de calçamento da cidade encontram-se no Relatório apresentado ao Ex.mo. Sr. Cel. Eduardo de Lima Castro, prefeito do Recife, referente aos trabalhos executados pela Diretoria de Viação e Obras Públicas Municipais, durante o ano de 1921, p. 125 e segs.

      


      
        12. C.f. Relatório apresentado ao Ex.mo. Sr. Cel. Eduardo de Lima Castro, prefeito do Recife, referente aos trabalhos executados pela Diretoria de Viação e Obras Públicas Municipais, durante o ano de 1921, p. 125.

      


      
        13. Idem, p. 128.

      


      
        14. Ibidem.

      


      
        15. Jornal do Commércio, p. 2, 4 jan. 1921.

      


      
        16. Ibidem.

      


      
        17. A Pilhéria, p. 3, 31 jul. 1926.

      


      
        18. Mota, Alves da. No Tempo do Bonde Elétrico: história pitoresca dos antigos bondes do Recife. Recife: CELPE, 1985, p. 21. Este trabalho é um belo relato de histórias do bonde elétrico e sua inserção no cotidiano da cidade do Recife. Lega ao leitor a impressão de que o autor o escreveu com profundo saudosismo e paixão pelo tema. Na passagem citada, infelizmente, não aparecem os créditos do autor dos versos.

      


      
        19. Mota, op. cit., p. 19.

      


      
        20.Idem, p. 45. Deve-se levar em conta, por sua vez, que o trabalho de Mota refere-se a toda a história do bonde elétrico nas ruas do Recife (dos anos 10 aos 50) e talvez essa regularidade tenha existido em algum tempo. Mas as fontes por nós pesquisadas, reiteramos, referentes exclusivamente à década de 1920, deixam transparecer o contrário.

      


      
        21. A pilhéria, p. 19, 25 fev. 1922.

      


      
        22. A pilhéria, p. 13, 15 abr. 1922.

      


      
        23. Jornal do Commércio, p. 2, 04 jan. 1921.

      


      
        24. Jornal do Commércio, p. 5, 20 mai. 1921.

      


      
        25. Em 1926, alguns acidentes fatais envolvendo automóveis geraram uma série de críticas dirigidas contra os chauffeurs do Recife. Em resposta, a entidade representativa da categoria, o Centro de Chauffeurs do Recife, lançou longa nota defendendo os seus associados e condenando as acusações que inclusive vinculava-os à imagem de criminosos violentos, irresponsáveis e insensíveis. Sobre o assunto, confira-se: Silva, Jailson Pereira da. Velo(z)cidade: O Recife dos anos 20 e os delírios das invenções modernas. In: Barros, Natália; Rezende, Antonio Paulo; Silva, Jailson Pereira da (orgs.). Os anos 1920: Histórias de um Tempo. Recife: EDUFPE, 2012.

      


      
        26. Jornal do Commércio, p. 2, 22 mai. 1926, .

      


      
        27.Jornal do Commércio, p. 8, 9 jul. 1921.

      

    

  


  
    Notas


    
      
        1. Mestre em História (UFPE) e graduado em História (Fafica-Caruaru).

      


      
        2. Ver Le Goff (1998) e Burke (1992; 2000).

      


      
        3. Ver Silva (2010).

      


      
        4. Diversas outras festividades ocorriam em Caruaru, porém, sem a mesma mobilização social.

      


      
        5. Ver Da Matta (2006), Amaral (1998), Araújo (2008), Araújo (1996), Bakhtin (2008), Silva (2008).

      


      
        6. Ver Botafogo (2005), Cascudo (2001), Chaves (2003), Barreto (2002).

      


      
        7. Neste sentido, uma leitura de Geertz (2006) sobre “cultura” torna-se necessária. Para este antropólogo, cultura é algo que é feito por um grupo social e tem sentido para o mesmo. Assim, debateremos sobre o sentido da festa para a sociedade caruaruense nos momentos em questão.

      


      
        8. Sobre “público” e “privado”, ver Machado (2008).

      


      
        9. Ver Santos (2006), Silva & Adilson Filho (2006), Ferreira (2002).

      


      
        10. Ver Ferreira (2002), Pessoa (2011), Silva (2010).

      


      
        11. Ver Ortiz (2006) e Tâmisa Vicente (2008).

      


      
        12. Ver acervos dos jornais Vanguarda, A Defesa e os textos de Souza (2005), Carmo (2007), Lacerda, Castelo Branco e Lima (2005), Tejo (2007), Ramos Vasconcelos (1992), Bezerra (1983), França (2007).

      


      
        13. Ver Botafogo (2005), Cascudo (2001), Chaves (2003).

      


      
        14.Nos anos 1990 e 2000, houve um incremento na empresa da diversão, tornando possível o aumento de festividades em diversas localidades, mesmo que em períodos menores.

      


      
        15. SESI, Rádio Difusora, Rádio Cultura, Rádio Liberdade, jornal Vanguarda, jornal A Defesa, emissoras de TV, empresas do setor comercial, fabricantes de bebidas, etc.

      


      
        16. Certeau (1994).

      


      
        17. Ortiz (2006) aponta para os debates, entre os intelectuais e artistas, que havia sobre a cultura brasileira da época. Havia uma procura pela “verdadeira” cultura brasileira, em cada uma das regiões. Caruaru passava a ocupar este espaço, principalmente no que tange à música, o forró. Napolitano (2002), por sua vez, trata da relação entre história e música.

      


      
        18. Esta prática também ocorria em outras cidades como Natal (Chianca, 2006) e Campina Grande/PB (Lima, 2002).

      


      
        19. Ver Castro (2008), Fernandes e Coelho (2002) e Marcelino (2006).

      


      
        20. Já existem mais de mil composições de músicas que têm Caruaru como tema ou citam Caruaru relacionada a elementos da “cultura popular” (Silva, 2010).

      


      
        21. Chianca (2006).

      


      
        22. Ver Echeverria (2006).

      


      
        23. Há uma pesquisa ainda não publicada que indica que existe mais de 1.100 gravações de músicas com referências a Caruaru/PE, a maioria delas nos ritmos do forró.

      

    

  


  
    Notas


    
      
        1. Mestra em Educação – UFPE.

      


      
        2. Professor Doutor do Centro de Educação – UFPE.

      


      
        3. O ISEB foi criado em 1955, vinculado ao Ministério da Educação e Cultura, com o objetivo de promover estudos que implementassem críticas acerca da realidade brasileira e, assim, incentivar e fomentar o desenvolvimento nacional. Embora tenha sido criado anteriormente ao governo de Juscelino Kubitschek, só neste é que as atividades do ISEB são desenvolvidas. A responsabilidade para o desenrolar das ações deste Instituto coube a intelectuais como: Celso Furtado, Nelson Werneck Sodré e Álvaro Vieira Pinto, dentre outros.

      


      
        4. “Em 1958, o PTB começou a discutir um conjunto de propostas que visava promover alterações nas estruturas econômicas, sociais e políticas que garantissem a superação do subdesenvolvimento e permitisse uma diminuição das desigualdades sociais no Brasil” (Ferreira).

      


      
        5. Grifo nosso.

      


      
        6. Grifo nosso.

      


      
        7. Movimento fundado pela Prefeitura do Recife, em 1960, sob a gestão de Miguel Arraes e que contou com a colaboração de diversos segmentos da sociedade para propagação de ações de educação e cultura popular.

      


      
        8. Datada de 28 de junho de 1961.

      

    

  


  
    Notas


    
      
        1. Profa. Adjunta da Universidade Federal de Pernambuco Brasil (UFPE) – CAA, Profa. do Mestrado em Direitos Humanos da UFPE – CAC, pesquisadora na área de Educação e Direitos Humanos e Clientelismo Político, vice-líder do Grupo de Pesquisa UFPE – CNPq: Educação, Inclusão Social e Direitos Humanos. Email. anamaria.ufpe@yahoo.com.br.

      


      
        2. Profa. Adjunta da Universidade Federal de Pernambuco Brasil (UFPE), doutora em Psicologia (Universidade de Deusto – Bilbao – Espanha), pesquisadora na área de Educação Inclusiva, Gênero, Inclusão Social e Direitos Humanos. Líder do Grupo de Pesquisa do CNPQ: Educação, Inclusão Social e Direitos Humanos. Email: familliaduarte@uol.com.br.

      

    

  


  
    Notas


    
      
        1. Doutor em Educação e professor na Universidade Federal de Pernambuco - CAA. E-mail: everaldo@fafica.com.

      


      
        2. Freire, Paulo. Pedagogia da Autonomia – Saberes Necessários à Prática Educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1997; Morin, Edgar. Os Sete Saberes Necessários à Educação do Futuro. Trad. Catarina Eleonora da Silva e Jeanne Sawaya. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2001.

      


      
        3. Morin em sua autobiografia, intitulada de Meus demônios, afirma que “minha experiência em ciências humanas me trouxe a possibilidade de compreender a importância antropológica, cultural e civilizacional do imaginário e dos mitos e, assim, de poder encarar tanto o homem quanto a sociedade de forma multidimensional. Depois, a experiência da sociologia do presente me orientou a nunca dissolver nas abstrações teóricas o concreto, os acontecimentos, os seres e a existência. [...] porque não se pode extrair os fenômenos e os acontecimentos do mundo para inseri-los em laboratórios artificiais. O grande e incontrolável laboratório da vida é submetido, irremediavelmente, aos turbilhões e aos cataclismas” (2003, p. 257).

      


      
        4. Este princípio hologramático facilita a compreensão das contribuições da dialógica que amplificam a dialética. Esta última sendo entendida como um automovimento do pensamento que inclui a proposição, a negação e a síntese. A síntese enquanto resultado superador da luta dos contrários de modo racional, histórico e restrito à dinâmica relutante dos elementos em conflito. Uma leitura esclarecedora pode ser a obra de Paulo Meneses, Para Ler a Fenomenologia do Espírito. 2. ed. São Paulo: Loyola, 1992.

      


      
        5. Estas questões também são desenvolvidas por autores da Educação Popular que dialogam com as temáticas emergentes, a exemplo de João Francisco de Souza ao tratar as concepções de multiculturalidade e interculturalidade em sua obra Atualidade de Paulo Freire, Instituto Paulo Freire, São Paulo: Cortez, 2002; também José Rivero e Osmar Fávero em Educação de Jovens e Adultos na América Latina – direito e desafio de todos,. UNESCO, São Paulo: Moderna, 2009.

      


      
        6. Tal posicionamento dialético-dialógico, entre as contribuições da Educação Popular e do Pensamento Complexo, é por demais elucidativo em se tratando dos mecanismos e das estratégias de aprendizagem e de busca de dignidade por parte das populações empobrecidas, pois “os subalternos souberam criar, dentro dos limites estreitos em que sempre lhes foi permitido criar alguma coisa sua, os seus modos próprios de saber, de viver e de saber. Eles inventaram os seus códigos de trocas no interior da classe e entre classes” (Brandão, 2009a, p. 104).

      


      
        7. Quando dizemos que os desenvolvimentos da vida e do conhecimento se interdependem, compreendemos que, tanto do ponto de vista biológico (acoplamento estrutural) como humano e social (educação básica e profissional), negar o acesso das pessoas ao conhecimento é proibi-las de ser humanas. Noutras palavras, impedir as pessoas de aprender as letras, conhecer culturas e apreender conhecimentos, significa que elas são “proibidas de trabalhar, de intervir na sociedade, de construir a cidade, sobreviver, dentre outras dimensões [...] são proibidas de projetar suas vidas, suas cidades, suas famílias, suas sociedades [...], proibidas de construir identidades, de celebrar suas identidades, de celebrar suas memórias de bairro, de classe, de campo, de cidade, de rituais, sua história” (Guevara, 2009, p. 222).

      


      
        8. Uma vez que a corporeidade já foi desenvolvida no item anterior, deter-nos-emos, portanto, na cotidianidade como espaço-tempo em que se materializam os conflitos, as “manhas”, as superações e os saberes populares.

      


      
        9. Nas rodas de conversa ou no interior das casas dos/as artesãos/ãs, quando uma questão existencial, em geral, de natureza trágica, ou mesmo social e política, é posta e discutida, eles/as escutam, manifestam suas impressões e, no final, arrematam num formato curto, com caráter de síntese, no estilo de um provérbio, de uma máxima, que, resume a longa conversa entabulada (registro do caderno de campo).

      


      
        10. Sobre cultura popular na perspectiva reflexiva e não meramente reprodutiva dos ideais da classe dominante, ver as contribuições de Carlos Rodrigues Brandão.

      

    

  


  
    PARTE II:


    HISTÓRIAS, SOCIEDADES LOCAIS E MEIO AMBIENTE: Poderes, mudanças e permanências

  


  
    Notas


    
      
        1. Mestre em História (UFPE) e doutor em Sociologia (UFPB) e leciona na UEPB e na Fafica. É também um dos líderes do Grupo de Pesquisa “Cultura Política e Poder Local” (CNPq).

      


      
        2. Em março de 2013, Marina Silva foi convidada pela TV Cultura para ser entrevistada no programa Roda Viva sobre suas pretensões de criar um novo partido.

      


      
        3.Ver: Freyre, Gilberto. Casa Grande e Senzala. Rio de Janeiro: Editora José Olimpio, 20005.

      


      
        4. Essa predisposição para a conciliação política e de usá-la a serviço da manutenção de determinada ordem social foi nalsada e criticada por Rodrigues, José Honório. in. Conciliação e Reforma no Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 1982.

      


      
        5. Para ver uma crítica a essas misturas e seu indevido lugar, ver: Schwarz, Roberto. Ao vencedor as batas. São Paulo: Duas Cidades, 1997.

      


      
        6. Fortunato, Maria Lucinete. O coronelismo e a imagem do coronel: De símbolo a simulacro do poder local. 2000. Tese de doutoramento – Universidade Estadual de Campinas.

      

    

  


  
    Notas


    
      
        1. José Veridianodos Santos é mestre em História pela UFPE, Prof. de História, Sociologia e Antropologia na ASCES e Colégio Diocesano de Caruaru.

      


      
        2. Carvalho, José Murilo de. Mandonismo, Coronelismo, Clientelismo: Uma Discussão Conceitual. Dados [online], v. 40, n. 2, 1997. ISSN 0011-5258. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1590/S0011-52581997000200003>.

      


      
        3. O “Portistas” é denominação dos grupos políticos que se articulavam em função do Cel. Manoel Rodrigues Porto, político remanescente dos quadros do Partido Conservador e que exerceu forte influência política até 1911 em Caruaru, quando a “Política das Salvações”, do Presidente Hermes da Fonseca, destituiu em Pernambuco sua base de sustentação política ancorada em Rosa e Silva. Os seguidores do portismo eram curiosamente cognominados de “marretas”, referente a Francisco Rosa e Silva, que era taxado pelos adversários de “Chico Marreta”.

      


      
        4. Chamamos de “marizistas” o grupo político que tinha sua representação no nome de Juvêncio Mariz, primeiro prefeito da cidade. Seu grupo político foi de curta influência na primeira década do século XX.

      


      
        5. Com a intervenção política acontecida em Caruaru em 1911 e a respectiva queda do portismo, ganhou força política o Cel. João Guilherme de Pontes, que exerceu forte influência política na primeira metade do século XX, quando, por diversas vezes, se elegeu prefeito ou fez seus sucessores. Seu filho, Gercino de Pontes, e seus netos, Irineu de Pontes Vieira e José de Pontes Vieira, ocuparam cargos políticos na cidade e/ou estado, sendo seus herdeiros políticos. Os Guilhermistas formavam a mais influente corrente política até a primeira metade do século XX. Eram, jocosamente, cognominados de “engole-espadas”, numa referência aos seguidores do Gal. Dantas Barreto.

      


      
        6. Em 1911 foi fundada a União Caixeral de Caruru e logo em seguida, 1920, a Associação Comercial de Caruaru, ambas editaram jornais onde divulgavam suas ideias.

      


      
        7. Em Caruaru, o PSD (“pessedistas”) vinha sendo controlado pelo Cel. João Guilherme de Pontes e seus herdeiros políticos, os deputados Irineu de Pontes Vieira, José de Pontes Vieira, Abel Meneses, José Carlos Florêncio, entre outros. Já a UDN (udenistas) era liderada por João Elísio Florêncio, Pedro de Souza, José Vitor de Albuquerque, Tabosa de Almeida, Celso Cursino, Salvador Sobrinho, entre outros.

      

    

  


  
    Notas


    
      
        1. Mestre em História pela Universidade Federal de Pernambuco – UFPE, professor da Rede Estadual de Ensino (Escola de Referência em Ensino Médio de Belo Jardim) e da Faculdade de Ciências Humanas e Aplicadas de Belo Jardim/PE. E-mail: adautogn@hotmail.com.

      


      
        2. O tempo era de Guerra Fria e a polarização da política brasileira inseria-se num contexto mais amplo, dividido em duas áreas de influência, bastante delimitadas e contrapostas [...]. Vale mencionar a repercussão da Revolução Cubana de 1959 e o processo de reativação e crescimento dos movimentos populares. (Delgado, Lucília de Almeida Neves e Passos, Mauro. In: Ferreira, Jorge; Delgado, Lucilia de Almeida Neves (org.). O Brasil Republicano. V. 4. O tempo da ditadura: regime militar e movimentos sociais em fins do século XX. p. 104-105).

      


      
        3. Instituição que se transformara em importante reduto oposicionista, o IPES, fundado no começo da década de 60 por um grupo de empresários, advogados, tecnocratas e oficiais das Forças Armadas... Sua postura era claramente conservadora, bem à direita da maioria dos membros do Legislativo e muito mais à direita da oposição de Goulart no final de 1963. (Skidmore, Thomas. Brasil: de castelo a Tancredo, p. 40).

      


      
        4. Apud Fico, Carlos. Além do Golpe: versões e controvérsias sobre 1964 e a Ditadura Militar. Rio de Janeiro: Record, 2004, p. 38-39.

      


      
        5. América do Sul e Ditadura Militar tornaram-se, ao longo das décadas de 1960 e 1970, quase que termos sinônimos. A multiplicação dos regimes militares com suas características, em especial as acusações de violações aos direitos humanos, ocupou as décadas de 1960 e 1970 por todo o continente sul-americano – com exceção da Venezuela e Colômbia. (Silva, Francisco Carlos Teixeira da. Op. cit., p. 245).

      


      
        6. O Concílio foi uma época de muita graça, de muita coragem, de sinceras buscas na procura de novos jeitos, novas formas de atualizar a força revolucionária do evangelho amotinada no tempo por compromissos espúrios, contraditórios e antievangélicos. Foi preciso muito trabalho para se fazer a limpeza da casa (Igreja) com mais de cem anos de amontoado de coisas que impediam um ver mais claro, o rosto da verdadeira Igreja, as primeiras comunidades cristãs. Entrevista realizada por Guedes Neto, Adauto. In: A História das Comunidades Eclesiais de Base em Tacaimbó nas décadas de 1960 e 1970. 2003. Monografia de especialização em Programação do Ensino da História – Belo Jardim, p. 27.

      


      
        7. Constituição Pastoral do Concílio Vaticano II: sobre a Igreja no mundo de hoje. Publicada em segunda edição pelas Edições Paulinas em 1966.

      


      
        8. [...] quem podia pensar, há cinco anos, que em nosso continente haveria sacerdotes assassinados, cristãos perseguidos, sacerdotes deportados, fechamento e ataque à imprensa católica, invasão de locais eclesiásticos, etc? Ninguém, por certo. (C. Aguiar. La iglesia perseguida: desafio latinoamericano. Julho de 1969. In: Gutiérrez, Gustavo. Teologia da Libertação. Rio de Janeiro: Ed. Vozes, 1986, p. 114).

      


      
        9. Juventude Agrária Católica (JAC), Juventude Estudantil Católica (JEC), Juventude Independente Católica (JIC), Juventude Operária Católica (JOC) e Juventude Universitária Católica (JUC). (Delgado, Lucília de Almeida Neves e Passos, Mauro. In: Delgado, Lucília de Almeida Neves e Passos, Mauro. In: Ferreira, Jorge; Delgado, Lucilia de Almeida Neves (org.). O Brasil Republicano. V. 4. O tempo da ditadura: regime militar e movimentos sociais em fins do século XX. p. 101).

      


      
        10. Entre aqueles que queriam transformar a Igreja, o grupo mais importante era constituído de cristãos – leigos, padres, religiosas e bispos – sensíveis à situação dos trabalhadores, à questão social da pobreza. (Lesbaupin et al, 1997, p. 49).

      


      
        11. A “Teologia da enxada” é uma prática teológica bem colada à experiência religiosa popular feita no interior da formação de futuros agentes e ministros rurais, orientada por teólogos do extinto Instituto Teológico do Recife: J. Comblin, S. Gameleira, I. Gebara, e outros. (Panorama da Teologia da América Latina nos últimos anos. Libânio, J. B.).

      


      
        12. Hoornaert, Eduardo. A Teologia da Enxada 40 anos depois. p. 5.

      


      
        13. Castro, Marcos de. 64: conflito Igreja x Estado. Petrópolis: Vozes, 1984, p. 79.

      


      
        14. “Seria faltar com a verdade histórica dizer que a maioria do clero e dos católicos não aderiu ao golpe a 1º de abril de 1964. Dias antes, clero e instituições católicas como a Pia União das filhas de Maria e as Congregações Marianas masculinas se fizeram representar nas Marchas da Família com Deus pela Liberdade [...]”. Castro, Marcos

      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      

    

  


  
    SOBRE OS AUTORES


    Adauto Guedes Neto é mestre em História pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e leciona na Faculdade de Ciências Humanas e Aplicadas de Belo Jardim/PE e na Rede Estadual de Ensino de Pernambuco. Desenvolve pesquisas sobre a relação entre a Igreja Católica, Movimentos Sociais e Poder Local.


    Alessandra Maria dos Santos é mestra em educação pela UFPE e desenvolve pesquisas e estudos sobre História, Educação e Movimentos Sociais em Pernambuco.


    Ana Maria de Barros é mestra em educação (UFPB) e doutora em ciências política (UFPE) professora adjunta da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE – CAA). Leciona no programa de mestrado em Direitos Humanos e é pesquisadora na área de Educação e Direitos Humanos e Clientelimo Político. É vice-líder do grupo de pesquisa UFPE – CNPq: Educação, Inclusão Social e Direitos Humanos. E-mail: anamaria.ufpe@yahoo.com.br


    Ana Maria Tavares Duarte é doutora em psicologia (Universidade de Deusto – Bilbao – Espanha), e leciona na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE – CAA). Pesquisadora na área de Educação Inclusiva, Gênero, Inclusão Social e Direitos Humanos. E é líder do grupo de pesquisa UFPE – CNPq: Educação, Inclusão Social e Direitos Humanos. E-mail: familiaduarte@uol.com.br


    André Gustavo Ferreira da Silva é mestre em Filosofia (UFPE) e doutor em educação (UFPE). É também professor na graduação e na pós-graduação do Centro de Educação da UFPE, no qual desenvolve pesquisas e orientações voltadas para a análise da relação entre História Cultural, Educação Popular e Movimentos Sociais. Autor do livro Hegel e a Educação pela Editora Autêntica.


    Cristiano Luís Christillino é doutor em história pela Universidade Federal Fluminense (UFF) e pós-doutor pela Universidade Federal de Pernambuco – UFPE, e professor de história na Universidade Estudual da Paraíba (UEPB). Desenvolve pesquisas e estudos relacionados às elites e a propriedade rural no século XIX. É líder do Grupo de Pesquisa Cultura Política e Poder (CNPq), e parecerista de algumas revistas brasileiras de história.


    Everaldo Fernandes da Silva é doutor em educação (UFPE) e leciona na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE – CAA). Exerce a função de Padre na comunidade do Alto do Moura (Caruaru) e foi durante muitos anos diretor pedagógico da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Caruaru (FAFICA).


    Jailson Pereira da Silva é mestre e doutor em história pela Universidade Federal de Pernambuco e é professor na graduação e na pós-graduação de história da Universidade Federal do Ceará (UFC). É líder do Grupo de Pesquisa História e Documento: Reflexões sobre as Fontes Históricas.


    José Adilson Filho é mestre em história pela Universidade Federal de Pernambuco e doutor em sociologia pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e professor na Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) e na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Caruaru (FAFICA). Desenvolve pesquisas e estudos sobre elites e poder local, cidades e sociabilidades, teoria da história com ênfase em história do tempo presente. É líder do Grupo de Pesquisa Cultura Política e Poder (CNPq).


    José Daniel da Silva é graduado em história pela Fafica e mestre em história pela Universidade Federal de Pernambuco e leciona na Favip e no Colégio Diocesano de Caruaru. Pesquisa e desenvolve estudos sobre festas populares e identidade cultural, com ênfase na cidade de Caruaru.


    José Veridiano dos Santos é mestre em história pela Universidade Federal de Pernambuco e professor de história, sociologia e antropologia na Associação Caruarense de Ensino Superior (ASCES) e no Colégio Diocesano de Caruru. Estuda e pesquisa temáticas relacionadas ao poder local, cidades e representações literárias.


    Maria Ferreira é doutora em história pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e pela Université Blaise-Pascal, Clermont II, Clermont-Ferrand, França. Professora e coordenadora pedagógica da Faculdade de Ciências Humanas e Aplicadas de Belo Jardim/PE. Foca seus estudos e pesquisa principalmente nas relações de poder entre famílias tradicionais do sertão nordestinos, na segunda metade do século XIX.


    Ricardo de Oliveira Ferreira é graduado em economia pela Universidade Federal de Pernambuco e mestre em gestão pública pela Fundação Joaquim Nabuco. É professor e coordenador do curso de administração da Faculdade de Ciências Humanas e Aplicadas de Belo Jardim/PE. Focaliza seus estudos na gestão democrática dos recursos hídricos.

  


  Obrigado por ler este livro que publicamos!


  


  Esperamos que esta obra tenha correspondido às suas expectativas.


  


  Compartilhe por e-mail suas dúvidas e sugestões conosco.


  


  Adquira outros títulos em www.livrosdapaco.com.br


  


  Conheça o novo site da Paco Editorial com conteúdos exclusivos para professores!


  


  [image: Pedagogia de A a Z]


  


  [image: Publique pela Paco Editorial]


  Av. Dr. Carlos Salles Block, 658 - Sala 21


  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100

OEBPS/Images/publique.png
g) a0






OEBPS/Images/colecao.png
Uma obra completa com os temas
fundamentais da pedagogia.






OEBPS/Images/capa.jpg
PODER LOCAL
EDUCACABE.
5 J;Utf T
<<PERNAMBUCD

JoSE ADILSON FILHO
[0RE)






OEBPS/Images/rosto.jpg
PODER LOCAL,
EDUCACAD E
CULTURA EM
PERNAMBUCO

JOSE H][l L] FILHO
[[[[[





